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REMESSA  NECESSÁRIA.  SENTENÇA  QUE
RECONHECEU  O  TEMPO  DE  SERVIÇO  DA
AUTORA  E  DETERMINOU  À  AUTARQUIA
PREVIDENCIÁRIA  A  IMPLANTAÇÃO  DA
APOSENTADORIA  SEM  REFERÊNCIA  A
PAGAMENTO  DE  VERBAS  PRETÉRITAS.
AUSÊNCIA  DE  PROVEITO  ECONÔMICO.
INAPLICABILIDADE  DO  DUPLO  GRAU  DE
JURISDIÇÃO.  ART.  496,  §3º,  II,  DO  CPC.  NÃO
CONHECIMENTO DA REMESSA.

-  Na  Sentença,  foi  reconhecido  o  tempo  de
contribuição  e  determinada  a  implantação  da
aposentadoria,  sem  referência  a  verbas  pretéritas,
até porque a Autora ainda exercia  suas atividades
laborais.

-  Conforme prescreve o art.496, §3º, II, do CPC, não
se  aplica  o  duplo  grau  de  jurisdição  quando  a
condenação, ou o direito controvertido, for de valor
certo  não  excedente  a  500  (quinhentos)  salários-
mínimos. Daí também se pode concluir que quando a
natureza  da  Demanda  for  declaratória  não  é
necessário  a  Remessa  Oficial,  já  que  ausente  a
expressão econômica do direito controvertido.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Remessa  Necessária nos  autos  da  Ação

Declaratória  para  Reconhecimento  de Tempo de Serviço  c/c  Concessão de
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Aposentadoria  por  Tempo  de  Serviço  ajuizada  contra  a  PBPREV-  Paraíba

Previdência.

A  Autora  relatou  que  ingressou  no  serviço  público  em

10/06/1985 e que, desde 1987, exercia a função de Professora.  Entretanto,

quando, após mais de vinte e cinco anos de magistério, solicitou declaração de

tempo de serviço junto à Secretaria de Educação, foi informada que constava

apenas o período de oito anos de serviço.

Requereu,  assim, o reconhecimento do tempo de serviço na

atividade de magistério, desde 01/01/1987 até os dias atuais e a concessão do

benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço, considerando

as parcelas vencidas e vincendas.

A  Sentença  julgou  procedente  o  pedido,  declarando

efetivamente exercida a atividade de magistério pela Demandante no período

pleiteado e condenou a Autarquia a implantar o benefício previdenciário.

Inexistindo Apelação,  os autos  foram remetidos por  força  da

Remessa Necessária.

É o relatório.

VOTO

A Autora  provou  através  dos  documentos  de  fls.17/297  que

exerceu  as  atividades  mencionadas  na  petição  inicial.  Em  audiência,  ela

anexou certidão comprovando o tempo de efetivo exercício do magistério, que,

em 2013, totalizava mais de 28 (vinte e oito) anos. 

Na  Sentença,  foi  reconhecido  o  tempo  de  contribuição  e

determinada  a  implantação  da  aposentadoria,  sem  referência  a  verbas

pretéritas, até porque a Autora ainda exercia suas atividades laborais.

 Conforme prescreve o art.496, §3º, II, do CPC, não se aplica o

duplo grau de jurisdição quando a condenação, ou o direito controvertido, for
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de valor certo não excedente a 500 (quinhentos) salários-mínimos. Daí também

se pode concluir que quando a natureza da Demanda for declaratória não é

necessária  a  Remessa  Oficial,  já  que  ausente  a  expressão  econômica  do

direito controvertido.

Vejamos:

Art.496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença: 
I  -  proferida contra a União, os Estados, o Distrito
Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias
e fundações de direito público; (…)
§ 3º. Não se aplica o disposto neste artigo quando a
condenação  ou  o  proveito  econômico  obtido  na
causa for de valor certo e líquido inferior a: 
I  -  1.000 (mil)  salários-mínimos para a União e as
respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito
público;
 II  -  500  (quinhentos)  salários-mínimos  para  os
Estados, o Distrito Federal, as respectivas autarquias
e fundações de direito público e os Municípios que
constituam capitais dos Estados;
 III  -  100  (cem)  salários-mínimos  para  todos  os
demais Municípios .”

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO da Remessa Necessária.

P.R.I.

João Pessoa,      de fevereiro de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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